
 

 

 

 
 

 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSTARDAS 

LEI MUNICIPAL 4160 

de 15 de setembro de 2020 

 

 
FICA VEDADA A NOMEAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO (CC) DE PESSOAS COM SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO, EM RELAÇÃO À 
LEI MARIA DA PENHA E À LEI DO FEMINICÍDIO  

 

 
Faço saber que por iniciativa da Câmara Municipal que aprovou, nos termos 

da Lei Orgânica do Município, eu, MOISÉS BATISTA PEDONE DE SOUZA, Prefeito Municipal, 
sanciono e promulgo a seguinte: 

 
 

L E I : 
 
 

Art. 1º. Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta, dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Mostardas, para todos os cargos 
em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas 
condições previstas na Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e 
na Lei Federal nº 13.104, de 09 de março de 2015 (Lei do Feminicídio), que alterou o artigo 121 
do Código Penal e a Lei 8.072/1990 (crimes hediondos). 

 
Art. 2º. As pessoas que estiverem exercendo cargos em comissão nos 

moldes do artigo 1º desta lei e forem condenadas com decisão transitada em julgado, deverão 
imediatamente ser exoneradas de seus cargos, até a comprovação do cumprimento de pena. 

 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

     
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MOSTARDAS,     15    de   setembro  de   2020.   
 
 
 

 

 
MOISÉS BATISTA PEDONE DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

 

 
 

 
ANDRÉ DE LEMOS SOARES 

Presidente da Câmara Municipal 
 
 

 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 

 

 
 

 

 

PUBLICADA NO PERÍODO DE 15/09/2020 A 29/09/2020 
NO MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSTARDAS 


